
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2559776 - RS (2024/0032265-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : S L
ADVOGADO : ESTELA LENZ - RS087836
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. TRABALHO 
AUTÔNOMO OU EM EMPRESA FAMILIAR. FISCALIZAÇÃO 
DIRETA DO EMPREGADOR. FLEXIBILIZAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, sob a incidência da Súmula 83/STJ, em que se discute 
a remição de pena por trabalho realizado em empresa familiar, 
sem supervisão direta do empregador.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
remição de pena em casos de trabalho realizado em empresa 
familiar, na condição de autônomo, sem a supervisão direta do 
empregador.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite a remição de pena mesmo 
sem supervisão direta, desde que comprovado o efetivo 
exercício da atividade laboral.
4. A negativa da remição, nas circunstâncias apresentadas, 
violaria os princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança.
5. Documentos apresentados comprovaram o exercício do 
trabalho, não sendo razoável exigir comprovação de supervisão 
em casos de trabalho autônomo.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial .

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
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Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50665629020238217000

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : S L 
ADVOGADO : ESTELA LENZ  - RS087836

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2559776 - RS (2024/0032265-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : S L
ADVOGADO : ESTELA LENZ - RS087836
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DE PENA. TRABALHO 
AUTÔNOMO OU EM EMPRESA FAMILIAR. FISCALIZAÇÃO 
DIRETA DO EMPREGADOR. FLEXIBILIZAÇÃO. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso 
especial, sob a incidência da Súmula 83/STJ, em que se discute 
a remição de pena por trabalho realizado em empresa familiar, 
sem supervisão direta do empregador.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a 
remição de pena em casos de trabalho realizado em empresa 
familiar, na condição de autônomo, sem a supervisão direta do 
empregador.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ admite a remição de pena mesmo 
sem supervisão direta, desde que comprovado o efetivo 
exercício da atividade laboral.
4. A negativa da remição, nas circunstâncias apresentadas, 
violaria os princípios da segurança jurídica e da proteção da 
confiança.
5. Documentos apresentados comprovaram o exercício do 
trabalho, não sendo razoável exigir comprovação de supervisão 
em casos de trabalho autônomo.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
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conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

É o relatório. 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta que o acórdão 
contrariou o artigo 126 da Lei de Execução Penal e aduz a contrariedade entre o 
entendimento adotado pelo acórdão recorrido e a jurisprudência desta corte quanto 
ao entendimento de que "o trabalho foi exercido em empresa familiar, na condição de 
autônomo, pelo que impossível fiscalizar e garantir a frequência, a pontualidade e a 
efetiva realização das atividades laborais" (fl. 644).

A análise das razões motivadas na origem indica que se encontram em 
linha com o entendimento desta Corte, a indicar a incidência da Súmula nº 83/STJ, 
conforme se verifica da fundamentação adotada (fl. 645):

[...]

Ocorre que, em tendo sido deferido pelo juízo da execução o exercício 
do trabalho externo em empresa familiar, negar-se, agora, a remição, 
seria verdadeiro contrassenso.

Ademais, a defesa juntou aos autos declarações de efetivo trabalho 
firmadas pelos empregadores do apenado e com firmas reconhecidas 
em cartório (seq. 520 do PEC-SEEU 0001902-63.2012.8.21.0080), que 
deram origem aos AETs (fls. 256-527 – agravo1), comprovando 422 
dias de labor.

Assim, uma vez comprovado o efetivo exercício do trabalho 
extramuros, indeferir-se a remição representaria verdadeiro 
desestímulo à continuidade da atividade laborativa pelo condenado.

[...]

 

No mesmo sentido, cite-se o seguinte precedente desta Corte, cujo 
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entendimento se assemelha ao adotado pelo acórdão recorrido:

AGRAVO REGIMENTAL. ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. 
PREVISÃO DE TRABALHO EXTERNO E DE APLICAÇÃO DOS 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. PLEITO DE REMIÇÃO DE DIAS 
TRABALHADOS. AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E DE 
COMPROVAÇÃO DE JORNADA DE TRABALHO. IRRELEVÂNCIA. 
ATIVIDADE ADVOCATÍVIA EFETIVAMENTE DESEMPENHADA. 
RECURSO PROVIDO.

1. Ao interpretar os arts. 33 e 126 da Lei de Execução Penal, o 
Superior de Justiça de Justiça firmou o entendimento de que não basta 
a comprovação do trabalho para que o apenado tenha direito à 
remição, exigindo-se que a atividade seja supervisionada, com 
cumprimento da jornada mínima de 6 horas diárias.

2. A matéria foi pacificada no julgamento do Tema n. 917 do STJ, 
oportunidade em que se fixou a tese de que "é possível a remição de 
parte do tempo de execução da pena quando o condenado, em regime 
fechado ou semiaberto, desempenha atividade laborativa extramuros", 
e em que se esclareceu que a supervisão direta do próprio trabalho 
deve ficar a cargo do patrão do apenado, cumprindo à administração 
carcerária o controle da regularidade do trabalho.

3. Contudo, quando o trabalho é realizado de forma autônoma e não 
há patrão para supervisioná-lo, notadamente no que se refere à 
jornada laboral, questiona-se como deve ser feita a comprovação da 
atividade para remição da pena.

4. No caso dos autos, verifica-se que, no próprio acordo de 
colaboração premiada, há a previsão de trabalho externo durante o 
período de prisão domiciliar, bem como autorização para que o 
colaborador se desloque, das 6 às 20 horas, para os imóveis rurais de 
sua família e para o seu escritório de advocacia a fim de desenvolver 
suas atividades laborais.

5. Estando devidamente comprovado o exercício da atividade 
advocatícia pelo colaborador, o fato de o trabalho não haver sido 
fiscalizado, inexistindo a comprovação da jornada diária, não 
impede a concessão do benefício, uma vez que é profissional 
autônomo e possui escritório advocatício individual, além de 
trabalhar em home office, peculiaridades que não permitem a 
supervisão de suas atividades por um patrão.

6. Conquanto os documentos apresentados pelo colaborador não 
permitam aferir a sua jornada de trabalho diária, evidenciam que, de 
fato, exerceu a atividade advocatícia no período, não sendo razoável 
impedir o benefício sob o argumento de que o labor não foi 
supervisionado.

7. O Superior Tribunal de Justiça vem flexibilizando o art. 126 da 
Lei de Execução Penal, de modo a não prejudicar o apenado que, 
não obstante tenha realizado atividades laborais, não possui 
registro do trabalho.

8. Todo trabalho tem papel ressocializador, não se afigurando 
legítimo afastar a remição quando, apesar de devidamente 
demonstrada a atividade laboral, não há comprovação de 
supervisão da atividade e do cumprimento da jornada mínima de 
6 horas diárias. Precedentes.

9. Havendo previsão, no acordo de colaboração, tanto do trabalho 
externo quanto do deslocamento do colaborador e inexistindo no 
ajuste alguma cláusula estabelecendo a necessidade de controle 
prévio ou de fiscalização da ocupação profissional por ele exercida, 
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exigir-lhe outros documentos comprobatórios, além dos já 
apresentados, redundaria em exigência de prova diabólica, impossível 
de ser produzida.

10. Caso o Ministério Público reputasse imprescindível a supervisão e 
a fiscalização da atividade profissional exercida pelo agravante, 
deveria ter esclarecido, no acordo de colaboração, o modo como esse 
controle seria feito, não sendo plausível demandar-lhe, após o efetivo 
exercício da advocacia no período em questão, e ciente de que se 
trata de profissional autônomo, a comprovação de sua jornada de 
trabalho por outros documentos além dos já anexados.

11. A negativa do benefício da remição, nessas circunstâncias, viola os 
princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança, conforme 
já decidiu a Suprema Corte. Precedente.

12. Agravo regimental provido para conceder ao colaborador o 
benefício da remição da pena pelo trabalho.

(AgRg na Pet n. 13.604/DF, relator Ministro Og Fernandes, Corte 
Especial, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.) 
 

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44787234 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:55
Código de Controle do Documento: 1893b488-6132-48ae-bf29-7e3e4e2d007b


